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CAPÍTULO V - Dos Direitos de Vizinhan ça
Seção I - Do Uso Anormal da Propriedade

Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer 
cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à
saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade 
vizinha.

Parágrafo único. Proíbem-se as interferências considerando-se a natureza da 
utilização, a localização do prédio, atendidas as normas que 
distribuem as edificações em zonas, e os limites ordi nários de 
tolerância dos moradores da vizinhança .

Art. 1.278. O direito a que se refere o artigo antecedente não prevalece quando 
as interferências forem justificadas por interesse público, caso em que o 
proprietário ou o possuidor, causador delas, pagará ao vizinho 
indenização cabal.

Art. 1.279. Ainda que por decisão judicial devam ser toleradas as 
interferências, poderá o vizinho exigir a sua redução, o u eliminação, 
quando estas se tornarem possíveis .

Art. 1.280. O proprietário ou o possuidor tem direito a exigir do dono do 
prédio vizinho a demolição, ou a reparação deste, qu ando ameace 
ruína, bem como que lhe preste caução pelo dano imine nte .

Art. 1.281. O proprietário ou o possuidor de um prédio, em que alguém tenha 
direito de fazer obras, pode, no caso de dano iminente, exigir do autor 
delas as necessárias garantias contra o prejuízo eventual.



Constituição Federal - CF - 1988
Título VIII - Da Ordem Social

Capítulo VI - Do Meio Ambiente

Art. 225 - Todos têm direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e 
essencial àà sadia qualidade de sadia qualidade de 

vidavida , impondo -se ao Poder P úblico e 
à coletividade o dever de defendê -lo e 

preserv á-lo para as presentes e 
futuras gera ções



CAPÍTULO V - Dos Direitos de Vizinhan ça
Seção II - Das Árvores Lim ítrofes

Art. 1.282. A árvore, cujo tronco estiver na 
linha divis ória , presume -se pertencer em 
comum aos donos dos prédios 
confinantes.

Art. 1.283. As ra ízes e os ramos de árvore, 
que ultrapassarem a estrema do prédio, 
poderão ser cortados, até o plano vertical 
divis ório , pelo proprietário do terreno 
invadido.

Art. 1.284. Os frutos ca ídos de árvore do 
terreno vizinho pertencem ao dono do solo 
onde ca íram, se este for de propriedade 
particular .



Seção III - Da Passagem For çada

Art. 1.285. O dono do prédio que não tiver acesso a não tiver acesso a 
via pvia p úúblicablica , nascente ou porto, pode, mediante 
pagamento de indenização cabal, constranger o 
vizinho a lhe dar passagem , cujo rumo será
judicialmente fixado, se necessário.

§ 1o Sofrerá o constrangimento o vizinho cujo 
imóvel mais natural e facilmente se prestar à
passagem .

§ 2o Se ocorrer alienação parcial do prédio, de modo 
que uma das partes perca o acesso a via p ública, 
nascente ou porto, o proprietário da outra deve 
tolerar a passagem .

§ 3o Aplica-se o disposto no parágrafo antecedente 
ainda quando, antes da alienação, existia 
passagem através de im óvel vizinho , não 
estando o proprietário deste constrangido, 
depois, a dar uma outra.



Seção IV - Da Passagem de Cabos e Tubula ções

Art. 1.286. Mediante recebimento de indenização que 
atenda , tamb ém, à desvalorização da área 
remanescente , o proprietário é obrigado a tolerar 
a passagem, através de seu im óvel, de cabos, 
tubulações e outros condutos subterrâneos de 
serviços de utilidade p ública , em proveito de 
proprietários vizinhos, quando de outro modo 
for impossível ou excessivamente onerosa .

Parágrafo único. O proprietário prejudicado pode 
exigir que a instalação seja feita de modo menos modo menos 
gravoso ao prgravoso ao pr éédio oneradodio onerado , bem como, depois, 
seja removida, à sua custa , para outro local do 
imóvel .

Art. 1.287. Se as instalações oferecerem grave risco , 
será facultado ao proprietário do prédio onerado 
exigir a realização de obras de seguran ça.



Seção V Das Águas

Art. 1.288. O dono ou o possuidor do prédio inferior é obrigado a rece ber 
as águas que correm naturalmente do superior , não podendo 
realizar obras que embaracem o seu fluxo ; porém a condição 
natural e anterior do prédio inferior não pode ser agrava da por obras 
feitas pelo dono ou possuidor do prédio superior.

Art. 1.289. Quando as águas, artificialmente levadas ao prédio superior, 
ou aí colhidas, correrem dele para o inferior, poderá o  dono deste 
reclamar que se desviem, ou se lhe indenize o prejuízo  que sofrer.

Parágrafo único. Da indenização será deduzido o valor do benefício 
obtido.

Art. 1.290. O proprietário de nascente, ou do solo onde caem águas 
pluviais, satisfeitas as necessidades de seu consum o, não pode 
impedir, ou desviar o curso natural das águas remanescen tes pelos 
prédios inferiores .

Art. 1.291. O possuidor do im óvel superior não podernão poder áá poluir as poluir as ááguas guas 
indispensindispens ááveis veis ààs primeiras necessidades da vida dos possuidoress primeiras necessidades da vida dos possuidores
dos im óveis inferiores; as demais, que poluir, deverá recuperar,  
ressarcindo os danos que estes sofrerem, se não for poss ível a 
recuperação ou o desvio do curso artificial das águas.

Art. 1.292. O proprietário tem direito de construir barragens, adireito de construir barragens, a ççudes, ou udes, ou 
outras obras para represamento de outras obras para represamento de áágua em seu prgua em seu pr éédiodio ; se as águas 
represadas invadirem prédio alheio , será o seu proprietário 
indenizado pelo dano sofrido, deduzido o valor do ben efício obtido.



Seção V - Das Águas

Art. 1.293. É permitido a quem quer que seja, mediante prévia indenização aos 
proprietários prejudicados , construir canais, através de prédios alheios, par a 
receber as águas a que tenha direito, indispensávei s às primeiras necessidades 
da vida, e, desde que não cause prejuízo consideráv el à agricultura e à indústria, 
bem como para o escoamento de águas supérfluas ou a cumuladas, ou a 
drenagem de terrenos .

§ 1o Ao proprietário prejudicado, em tal caso, também as siste direito a ressarcimento 
pelos danos que de futuro lhe advenham da infiltraç ão ou irrupção das águas, 
bem como da deterioração das obras destinadas a can alizá-las.

§ 2o O proprietário prejudicado poderá exigir que seja su bterrânea a canalização que 
atravessa áreas edificadas, pátios, hortas, jardins  ou quintais.

§ 3o O aqueduto será construído de maneira que cause o meno r prejuízo aos 
proprietários dos imóveis vizinhos , e a expensas do seu dono, a quem 
incumbem também as despesas de conservação.

Art. 1.294. Aplica-se ao direito de aqueduto o disp osto nos arts. 1.286 e 1.287. (obs. Da 
Passagem de Cabos e Tubulações )

Art. 1.295. O aqueduto não impedirá que os proprietários cerquem os imóveis  e 
construam sobre ele , sem prejuízo para a sua segurança e conservação; os 
proprietários dos imóveis poderão usar das águas do  aqueduto para as 
primeiras necessidades da vida.

Art. 1.296. Havendo no aqueduto águas supérfluas, o utros poderão canalizá-las, para 
os fins previstos no art. 1.293, mediante pagamento  de indenização aos 
proprietários prejudicados e ao dono do aqueduto, d e importância equivalente 
às despesas que então seriam necessárias para a con dução das águas até o 
ponto de derivação.

Parágrafo único. Têm preferência os proprietários dos imóveis atrave ssados pelo 
aqueduto.



Seção VI - Dos Limites entre Pr édios e do Direito de Tapagem

Art. 1.297. O proprietário tem direito a cercar, murar, valar ou tapar de 
qualquer modo o seu prédio , urbano ou rural, e pode constranger o 
seu confinante a proceder com ele à demarcação entre os  dois 
prédios, a aviventar rumos apagados e a renovar marcos destruídos 
ou arruinados , repartindo-se proporcionalmente entre os 
interessados as respectivas despesas .

§ 1o Os intervalos, muros, cercas e os tapumes divisórios, t ais como 
sebes vivas, cercas de arame ou de madeira, valas ou banquetas, 
presumem -se, até prova em contrário , pertencer a ambos os 
proprietários confinantes , sendo estes obrigados, de conformidade 
com os costumes da localidade, a concorrer, em partes i guais, para 
as despesas de sua construção e conservação.

§ 2o As sebes vivas, as árvores, ou plantas quaisquer, que servem de 
marco divisório, só podem ser cortadas, ou arrancadas, de comum 
acordo entre proprietários.

§ 3o A construção de tapumes especiais para impedir a passagem de 
animais de pequeno porte , ou para outro fim, pode ser exigida de 
quem provocou a necessidade deles, pelo proprietário , que não está
obrigado a concorrer para as despesas.

Art. 1.298. Sendo confusos, os limites, em falta de outro meio, se 
determinarão de conformidade com a posse justa ; e, não se achando 
ela provada, o terreno contestado se dividirá por partes iguais entre 
os prédios, ou, não sendo possível a divisão cômoda, se adjudicará
a um deles, mediante indenização ao outro .



Seção VII - Do Direito de Construir

Art. 1.299. O proprietário pode levantar em seu ter reno as construções que lhe 
aprouver, salvo o direito dos vizinhos e os regulamentos administrativos .

Art. 1.300. O proprietário construirá de maneira que  o seu prédio não despeje 
águas, diretamente, sobre o prédio vizinho.

Art. 1.301. É defeso abrir janelas, ou fazer eirado,  terraço ou varanda, a menos de 
metro e meio do terreno vizinho .

§ 1o As janelas cuja visão não incida sobre a linha divi sória, bem como as 
perpendiculares, não poderão ser abertas a menos de  setenta e cinco 
centímetros.

§ 2o As disposições deste artigo não abrangem as abertur as para luz ou 
ventilação, não maiores de dez centímetros de largu ra sobre vinte de 
comprimento e construídas a mais de dois metros de altura de cada piso.

Art. 1.302. O proprietário pode, no lapso de ano e dia aplapso de ano e dia ap óós a conclusão da obras a conclusão da obra , 
exigir que se desfaça janela, sacada, terraço ou go teira sobre o seu prédio; 
escoado o prazo, não poderá, por sua vez, edificar sem atender ao disposto 
no artigo antecedente, nem impedir, ou dificultar, o escoamento das águas 
da goteira, com prejuízo para o prédio vizinho.

Parágrafo único. Em se tratando de vãos, ou aberturas para luz, seja  qual for a 
quantidade, altura e disposição, o vizinho poderá, a todo tempo, levantar a 
sua edificação, ou contramuro, ainda que lhes vede a claridade .

Art. 1.303. Na zona rural, não será permitido levant ar edificações a menos de três 
metros do terreno vizinho.

Art. 1.304. Nas cidades, vilas e povoados cuja edif icação estiver adstrita a 
alinhamento, o dono de um terreno pode nele edifica r, madeirando na 
parede divisória do prédio contíguo, se ela suporta r a nova construção; mas 
terá de embolsar ao vizinho metade do valor da pared e e do chão 
correspondentes.



Seção VII - Do Direito de Construir

Art. 1.305. O confinante, que primeiro construir, p ode assentar a parede divisória 
até meia espessura no terreno contíguo, sem perder p or isso o direito a 
haver meio valor dela se o vizinho a travejar , caso em que o primeiro fixará a 
largura e a profundidade do alicerce.

Parágrafo único. Se a parede divisória pertencer a um dos vizinhos, e não tiver 
capacidade para ser travejada pelo outro, não poderá este fazer-lhe alicerce 
ao pé sem prestar caução àquele, pelo risco a que ex põe a construção 
anterior.

Art. 1.306. O condômino da parede-meia pode utilizá -la até ao meio da espessura, 
não pondo em risco a segurança ou a separação dos d ois prédios, e 
avisando previamente o outro condômino das obras qu e ali tenciona fazer; 
não pode sem consentimento do outro, fazer, na parede-meia, armários, ou 
obras semelhantes, correspondendo a outras , da mesma natureza, já feitas 
do lado oposto.

Art. 1.307. Qualquer dos confinantes pode altear a parede divisória, se necessário 
reconstruindo-a, para suportar o alteamento ; arcará com todas as despesas, 
inclusive de conservação, ou com metade, se o vizin ho adquirir meação 
também na parte aumentada.

Art. 1.308. Não é lícito encostar à parede divisória chaminés, fogões, fornos  ou 
quaisquer aparelhos ou depósitos suscetíveis de pro duzir infiltrações ou 
interferências prejudiciais ao vizinho .

Parágrafo único. A disposição anterior não abrange as chaminés ordinárias e os 
fogões de cozinha.

Art. 1.309. São proibidas construções capazes de poluir, ou inutilizar, para uso 
ordinário, a água do poço, ou nascente alheia, a el as preexistentes.



Seção VII - Do Direito de Construir

Art. 1.310. Não é permitido fazer escavações ou quaisquer obras que tirem ao 
poço ou à nascente de outrem a água indispensável às suas necessidades 
normais.

Art. 1.311. Não é permitida a execupermitida a execu çção de qualquer obra ou servião de qualquer obra ou servi çço susceto suscet íível de vel de 
provocar desmoronamento ou deslocaprovocar desmoronamento ou desloca çção de terra, ou que comprometa a ão de terra, ou que comprometa a 
seguranseguran çça do pra do pr éédio vizinhodio vizinho , senão após haverem sido feitas as obras 
acautelatórias.

Parágrafo único. O proprietário do prédio vizinho t em direito a ressarcimento 
pelos prejuízos que sofrer, não obstante haverem si do realizadas as obras 
acautelatórias.

Art. 1.312. Todo aquele que violar as proibições es tabelecidas nesta Seção é
obrigado a demolir as construções feitas, responden do por perdas e danos.

Art. 1.313. O proprietpropriet áário ou ocupante do imrio ou ocupante do im óóvel vel éé obrigado a tolerar que o vizinho obrigado a tolerar que o vizinho 
entre no prentre no pr éédio, mediante prdio, mediante pr éévio avisovio aviso , para:

I - dele temporariamente usar, quando indispensável à reparação, construção, 
reconstrução ou limpeza de sua casa ou do muro divi sório;

II - apoderar-se de coisas suas, inclusive animais q ue aí se encontrem 
casualmente.

§ 1o O disposto neste artigo aplica-se aos casos de limp eza ou reparação de 
esgotos, goteiras, aparelhos higiênicos, poços e na scentes e ao aparo de 
cerca viva.

§ 2o Na hipótese do inciso II, uma vez entregues as cois as buscadas pelo vizinho, 
poderá ser impedida a sua entrada no imóvel.

§ 3o Se do exercício do direito assegurado neste artigo provier dano, terá o 
prejudicado direito a ressarcimento.



Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979
Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e dá

outras Providências. 
Art. 2º. O parcelamento do solo urbano poderá ser feito 

mediante loteamento ou desmembramento, 
observadas as disposições desta Lei e as das 
legislações estaduais e municipais pertinentes.

§ 1º - Considera-se loteamento a subdivisão de gleba 
em lotes destinados a edificação, com abertura de 
novas vias de circulação, de logradouros públicos 
ou prolongamento, modificação ou ampliação das 
vias existentes.

§ 2º- considera-se desmembramento a subdivisão de 
gleba em lotes destinados a edificação, com 
aproveitamento do sistema viário existente, desde 
que não implique na abertura de novas vias e 
logradouros públicos, nem no prolongamento, 
modificação ou ampliação dos já existentes.

art. 26, VII -



Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979
Dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano e 

dá outras Providências. 

art. 26, VII - declaração das restrições 
urban ísticas convencionais do loteamento, 
supletivas da legisla ção pertinente . 
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PROCESSUAL CIVIL, ADMINISTRATIVO, AMBIENTAL E URBAN ÍSTICO.LOTEAMENTO CITY LAPA. A ÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. AÇÃO DE NUNCIAÇÃO DE OBRANOVA. RESTR IÇÕES URBANÍSTICO-
AMBIENTAIS CONVENCIONAIS ESTABELECIDASPELO LOTEADOR . ESTIPULAÇÃO 
CONTRATUAL EM FAVOR DE TERCEIRO, DENATUREZA PROPTER  REM. DESCUMPRIMENTO. 
PRÉDIO DE NOVE ANDARES, EMÁREA ONDE SÓ SE ADMITEM RE SIDÊNCIAS UNIFAMILIARES. 
PEDIDO DEDEMOLIÇÃO. VÍCIO DE LEGALIDADE E DE LEGITI MIDADE DO ALVARÁ. IUSVARIANDI 
ATRIBUÍDO AO MUNICÍPIO. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DAN ÃO-REGRESSÃO (OU DA PROIBIÇÃO 
DE RETROCESSO) URBANÍSTICO-AMBIENTAL.VIOLAÇÃO AO AR T. 26, VII, DA LEI 6.766/79 (LEI 
LEHMANN), AO ART. 572DO CÓDIGO CIVIL DE 1916 (ART. 1.299 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002) E 
ÀLEGISLAÇÃO MUNICIPAL. ART. 334, I, DO CÓDIGO DE PR OCESSO CIVIL.VOTO-MÉRITO. 1. As 
restrições urbanístico-ambientais convencionais,his toricamente de pouco uso ou respeito no caos 
das cidadesbrasileiras, estão em ascensão, entre nó s e no Direito Comparado,como veículo de 
estímulo a um novo consensualismo solidarista,coleti vo e intergeracional, tendo por objetivo 
primário garantir àsgerações presentes e futuras esp aços de convivência urbana marcadospela
qualidade de vida, valor estético, áreas verdes e p roteçãocontra desastres naturais. 2. Nessa 
renovada dimensão ética, social e jurídica, as rest riçõesurbanístico-ambientais convencionais 
conformam genuína índolepública, o que lhes confere  caráter privado apenas no nome,porquanto 
não se deve vê-las, de maneira reducionista, tão-só pelaótica do loteador, dos compradores 
originais, dos contratantesposteriores e dos que ven ham a ser lindeiros ou vizinhos. 3. O 
interesse público nas restrições urbanístico-ambien tais emloteamentos decorre do conteúdo dos 
ônus enumerados, mas igualmentedo licenciamento do e mpreendimento pela própria 
Administração e daextensão de seus efeitos, que ilum inam simultaneamente os vizinhosinternos
(= coletividade menor) e os externos (= coletividad emaior), de hoje como do amanhã. 4. As 
restrições urbanístico-ambientais, ao denotarem, a um sótempo, interesse público e interesse 
privado, atreladossimbioticamente, incorporam uma n atureza propter rem no que serefere à sua 
relação com o imóvel e aos seus efeitos sobre osnão -contratantes, uma verdadeira estipulação em 
favor de terceiros (individual e coletivamente fala ndo), sem que osproprietários-sucessores e o 
próprio empreendedor imobiliáriooriginal percam o po der e a legitimidade de fazer respeitá-
las.Nelas, a sábia e prudente voz contratual do pas sado é preservada, emgenuíno consenso 
intergeracional que antecipa os valoresurbanístico-a mbientais do presente e veicula as 
expectativasimaginadas das gerações vindouras. 5. A Lei Lehmann (Lei 6.766/1979) contempla, de 
maneira expressa, as"restrições urbanísticas conven cionais do loteamento, supletivas 
dalegislação pertinente" (art. 26, VII ). Do dispositivo legal resulta,assim, que as restr ições 
urbanístico-ambientais legais apresentam-secomo norm as-piso, sobre as quais e a partir das 
quais operam e selegitimam as condicionantes contrat uais, valendo, em cada área, porisso
mesmo, a que for mais restritiva (= regra da maior restrição). 6. Em decorrência do princípio da 
prevalência da lei sobre o negóciojurídico privado, as restrições urbanístico-ambientais 
convencionaisdevem estar em harmonia e ser compatíve is com os valores eexigências da 
Constituição Federal, da Constituição Estadual e da snormas infraconstitucionais que regem o uso 
e a ocupação do solourbano

(STJ   , Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de  Julgamento: 26/08/2010, T2 - SEGUNDA TURMA) 



.7. Negar a legalidade ou legitimidade de restriçõe surbanístico-ambientais convencionais, mais rígidas 
que as legais,implicaria recusar cumprimento ao art . 26, VII, da Lei Lehmann, oque abriria à
especulação imobiliária ilhas verdes solitárias de SãoPaulo (e de outras cidades brasileiras), como 
o Jardim Europa, oJardim América, o Pacaembu, o Alto  de Pinheiros e, no caso dosautos, o Alto 
da Lapa e a Bela Aliança (City Lapa).8. As cláusulas urbanístico-ambientais convencionais, mais 
rígidasque as restrições legais, correspondem a ineq uívoco direito dosmoradores de um bairro ou 
região de optarem por espaços verdes,controle do ad ensamento e da verticalização, melhoria da 
estéticaurbana e sossego .9. A Administração não fica refém dos acordos "ego ísticos" 
firmadospelos loteadores, pois reserva para si um iu s variandi, sob cujaégide as restrições 
urbanístico-ambientais podem ser ampliadas ou,excep cionalmente, afrouxadas.10. O relaxamento, 
pela via legislativa, das restriçõesurbanístico-amb ientais convencionais, permitido na esteira do 
iusvariandi de que é titular o Poder Público, demanda , por serabsolutamente fora do comum, 
ampla e forte motivação lastreada emclamoroso intere sse público, postura incompatível com a 
submissão doAdministrador a necessidades casuísticas  de momento, interessesespeculativos ou 
vantagens comerciais dos agentes econômicos.11. O e xercício do ius variandi, para flexibilizar 
restriçõesurbanístico-ambientais contratuais, haverá de respeitar o atojurídico perfeito e o 
licenciamento do empreendimento, pressupostogeral qu e, no Direito Urbanístico, como no Direito 
Ambiental, édecorrência da crescente escassez de esp aços verdes e dilapidação daqualidade de 
vida nas cidades. Por isso mesmo, submete-se aoprin cípio da não-regressão (ou, por outra 
terminologia, princípio daproibição de retrocesso), garantia de que os avançosurbanístico-
ambientais conquistados no passado não serão diluído s,destruídos ou negados pela geração 
atual ou pelas seguintes.12. Além do abuso de direi to, de ofensa ao interesse público 
ouinconciliabilidade com a função social da propried ade, outrosmotivos determinantes, 
sindicáveis judicialmente, para oafastamento, pela via legislativa, das restriçõesurbanístico-
ambientais podem ser enumerados: a) a transformação dopróprio caráter do direito de 
propriedade em questão (quando olegislador, p. ex.,  por razões de ordem pública, proíbe certos 
tiposde restrições), b) a modificação irrefutável, p rofunda eirreversível do aspecto ou destinação 
do bairro ou região; c) oobsoletismo valorativo ou t écnico (surgimento de novos valoressociais ou 
de capacidade tecnológica que desconstitui a necess idadee a legitimidade do ônus), e d) a perda 
do benefício prático ousubstantivo da restrição.13. O ato do servidor responsável pela concessão 
de licenças deconstrução não pode, a toda evidência,  suplantar a legislaçãourbanística que 
prestigia a regra da maior restrição. À luz dosprinc ípios e rédeas prevalentes no Estado 
Democrático de Direito,impossível admitir que funci onário, ao arrepio da legislação federal (Lei 
Lehmann), possa revogar, pela porta dos fundos ecas uisticamente, conforme a cara do freguês, as 
convençõesparticulares firmadas nos registros imobil iários. 14. A regra da maior restrição (ou, 
para usar a expressão da LeiLehmann, restrições "su pletivas da legislação pertinente") é deamplo
conhecimento do mercado imobiliário, já que, sobretu do noEstado de São Paulo, foi 
reiteradamente prestigiada em inúmerosprecedentes da  Corregedoria-Geral de Justiça, em 
processosadministrativos relativos a Cartórios de Im óveis, além de julgadosproferidos na 
jurisdição contenciosa.
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15. Irrelevante que as restrições convencionais não  constem docontrato de compra e venda 
firmado entre a incorporadora construtorae o proprie tário atual do terreno. No campo 
imobiliário, para quemquer saber o que precisa saber , ou confirmar o que é de 
conhecimentopúblico, basta examinar a matrícula do imóvel para aferir asrestrições
que sobre ele incidem, cautela básica até para que o adquirente verifique a cadeia 
dominial, assegure-se da validade daalienação e poss a, futuramente, alegar sua boa-
fé. Ao contrato decompra e venda não se confere a fo rça de eliminar do mundo 
jurídicoas regras convencionais fixadas no momento d o loteamento econstantes da 
matrícula do imóvel ou dos termos do licenciamentou rbanístico-ambiental. Aqui, 
como de resto em todo o Direito, aninguém é dado tran sferir o que não tem ou algo 
de que não dispõe     nemo dat quod non habet.16. Aberrações fáticas ou jurí dicas, em 
qualquer campo da vida emsociedade, de tão notórias  e auto-evidentes falam por si 
mesmas eindependem de prova, especializada ou não (C ódigo de Processo Civil,art. 
334, I), tanto mais quando o especialista empresári o, com oapoio do Administrador 
desidioso e, infelizmente, por vezescorrupto, alega  ignorância daquilo que é do 
conhecimento de todos,mesmo dos cidadãos comuns.17.  Condenará a ordem jurídica 
à desmoralização e ao descrédito ojuiz que legitimar o rompimento odioso e 
desarrazoado do princípioda isonomia, ao admitir que  restrições urbanístico-
ambientais,legais ou convencionais, valham para tod os, à exceção de uns 
poucosprivilegiados ou mais espertos. O descompasso entre o comportamentode
milhares de pessoas cumpridoras de seus deveres ere sponsabilidades sociais e a 
astúcia especulativa de alguns bastapara afastar qua lquer pretensão de boa-fé
objetiva ou de açãoinocente.18 . O Judiciário não desenha, constrói ou administra 
cidades, o quenão quer dizer que nada possa fazer em  seu favor. Nenhum juiz, 
pormaior que seja seu interesse, conhecimento ou hab ilidade nas artesdo
planejamento urbano, da arquitetura e do paisagismo , reservarápara si algo além do 
que o simples papel de engenheiro do discursojurídi co. E, sabemos, cidades não se 
erguem, nem evoluem, à custa depalavras. Mas palavra s ditas por juízes podem, sim, 
estimular adestruição ou legitimar a conservação, re ferendar a especulação 
ougarantir a qualidade urbanístico-ambiental, consol idar erros dopassado, repeti-los 
no presente, ou viabilizar um futurosustentáve l.19. Recurso Especial não provido.
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(...) Cabe ainda ressaltar, veremos adiante, que as restri ções convencionais não 
se destinam somente a suprir lacunas da legislação urbanístico-ambiental, 
mas também a cumprir o papel de complementá-las (a Lei Lehmann confere-
lhe o caráter de “supletivas da legislação”), no se ntido de ampliar a 
proteção desses bens e valores coletivos. O uso e o cupação do solo é
regrado por essa rica combinação de normas públicas  e privadas, que, num 
e noutro caso, por vias diferentes, resguardam inte resses louváveis de toda 
a coletividade 6. Possibilidade de o legislador mun icipal severizar ou 
flexibilizar as restrições urbanístico-ambientais c onvencionais Nos termos 
da Lei Lehmann, as “restrições urbanísticas convenc ionais do loteamento”
são “supletivas da legislação pertinente” (art. 26, VII). Segundo o dicionário 
Houaiss, supletivo é o “que completa ou que serve de suplemento”, ou se ja, 
as restrições convencionais são um plus em relação às restrições legais. 
Logo, servem para ampliar o leque de controles das possibilidades de 
exercício do direito de construir pelo proprietário . Na Lei 6.776/1979, o termo 
supletivo conduz a dois conteúdos semânticos. De um lado, tem  a acepção 
de acrescentar ou adicionar a algo preexistente, isto é, às exigências 
urbanístico-ambientais já previstas na legislação. E m tal significado, as 
restrições legais seriam normas-piso. Por outro, qu er indicar também a 
atuação negocial no vazio da lei (rectius , lei especial, pois o art. 572 do CC, 
lei geral, já estava em vigor à época dos primeiros l oteamentos-jardim do 
Brasil). Naquela primeira hipótese, as restrições c onvencionais são 
“supletivas da legislação pertinente” em face de lei  especial que já existe, 
lei que não fixa teto, simplesmente um patamar mínimo a ser observado 
pelo proprietário e pelo órgão licenciador. Na segunda, as restrições 
convencionais não perdem o caráter de “supletivas d a legislação 
pertinente”. Não são complementares às leis especia is preexistentes, mas 
atuam no espaço que lhes reserva o Direito comum, i sto é, o Código Civil, 
sob os auspícios da liberdade de contratar e dos di reitos de vizinhança , 
precisamente a situação em que se encontrava São Pa ulo quando lançado e 
implantado o loteamento objeto do presente Recurso Especial. 



Agrade ço a aten ção 
de todos.

Antonio Carlos Morato


